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O objetivo do presente estudo foi de caracterizar a trajetória evolutiva do Brasil durante a participação dos Jogos Paralímpicos de 

Verão entre 1972-2020 e comparar com os países mais bem ranqueados nos Jogos Paralímpicos Rio 2016, buscando relacionar com 

o contexto histórico-político nacional e o plano estratégico do Comitê Paralímpico Brasileiro nos diferentes ciclos Paralímpicos. 

Até os Jogos Paralímpicos realizados em 2020, a delegação brasileira foi representada por um total de 774 atletas, sendo 251 

medalhistas (70.9% homens; 29.1% mulheres) em 17 diferentes modalidades, quatro coletivas e treze individuais. Com relação ao 

tipo de deficiência, 64.9% dos atletas medalhistas apresentam deficiência física, 32.3% correspondem à deficiência visual e 2.8%, 

deficiência intelectual. Durante o período analisado, o Brasil conquistou 373 medalhas em participações, sendo 109 de ouro 

(29.2%), 132 de prata (35.4%) e 132 de bronze (35.4%). A modo conclusão, é possível destacar o avanço nas políticas públicas, plano 

estratégico e investimentos que favoreceram que nos últimos quatro ciclos paralímpicos, o Brasil pudesse se consolidar entre as 10 

maiores potências mundiais paralímpicas, conquistando o maior número de medalhas em 2016 e o terceiro lugar no crescimento 

acumulado (3.2%) nos Jogos Paralímpicos de Verão entre 1988-2020, sendo superado apenas por China e Ucrânia. 

PALAVRAS-CHAVE: jogos paralímpico; esporte adaptado; movimento paralímpico.
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This paper aimed to characterise Brazilian participation in the Summer Paralympic Games between 1972-2020 and relate it to the 

historical-national, political and Brazilian Paralympic Committee’s strategic plan for the paralympic cycles. This paper also intended 

to compare Brazilian’s results with the best-ranked countries in Rio 2016.  Until 2020, the Brazilian delegation was represented by 774 

athletes, 251 of whom were medalists (70.9% men and 29.1% women) in 17 different sports, four collective and thirteen individuals. 

Regarding disability type, 64.9% of the medalist athletes have a physical impairment, 32.3% visual impairment and 2.8% intellectual 

impairment. During the analysed period, Brazil won 373 medals: 109 gold (29.2%), 132 silver (35.4%) and 132 bronze (35.4%). In 

conclusion, it is possible to highlight that the improvement in public policies, strategic plans and investments has favoured Brazilian’s 

results. In the last four Paralympic cycles, Brazil could consolidate itself, winning the largest number of medals in 2016 and reaching 

third place in accumulated growth (3.2%) between 1988-2020, surpassed only by China and Ukraine.

KEYWORDS: paralympic games; adapted sports; paralympic movement.

https://doi.org/10.6063/motricidade.27011

INTRODUÇÃO
Os Jogos Paralímpicos de Verão ( JPV) surgiram como 

resultado da iniciativa proposta em 1945 por Ludwig Guttmann 

que implementou a prática esportiva no hospital Stoke 
Mandeville/Inglaterra para soldados mutilados em combates, 
como estratégia para reabilitação e melhora da expectativa 
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de vida (Dehghansai et al., 2020; Legg, 2018). A adesão pela 
prática esportiva resultou anos depois como uma prática com 
caráter competitivo, culminando na primeira edição dos JPV 
realizada em Roma no ano de 1960 (Blauwet & Willick, 
2012; Brittain, 2018; Legg, 2018; Webborn & Van de Vliet, 
2012; Webborn et al., 2016).

Os JPV são considerados um dos maiores eventos espor-
tivos do mundo para pessoas com deficiência (Legg, 2018) 
e que está em constante evolução em diferentes indicado-
res como, aumento do número de Comitês Paralímpicos 
Nacionais (NPC’s, sigla em inglês) participantes por edi-
ção, número de atletas, elegibilidade de diferentes defici-
ências (classificação esportiva paralímpica1), de modali-
dades esportivas, nas implementações tecnológicas para 
o desempenho dos atletas e da estrutura competitiva  (de 
Luigi & Cooper, 2014; van der Slikke et al., 2017; Rum 
et al., 2021; Silva & Mello, 2021; Winckler & Mello, 2012), 
além disso, de investimentos financeiros para organiza-
ção dos JPV (Webborn & Van de Vliet, 2012; Webborn 
et al., 2016). 

No Brasil, considera-se que o Movimento Paralímpico 
(MP) foi iniciado por Robson Sampaio e Sérgio Del Grande. 
Ambos, após contato com o esporte para pessoas com defici-
ência durante reabilitação realizada nos Estados Unidos nas 
décadas de 50 e 60, deram origem ao Clube do Otimismo na 
cidade do Rio de Janeiro e o Clube dos Paraplégicos na cidade 
de São Paulo, respectivamente (Araújo, 2011; Miranda, 2011). 
Este marco, alavancou a estruturação do esporte paralímpico 
nacional, culminando na primeira participação internacio-
nal de atletas brasileiros nos II Jogos Parapan-americanos na 
Argentina em 1969 (Araújo, 2011; Miranda, 2011). 

Anos depois ocorreu a primeira participação da delega-
ção brasileira, composta por 20 atletas, nos JPV em 1972, 
na Alemanha (Cidade & Freitas, 2009). Em sua estreia, o 
Brasil se depara com um cenário internacional de pleno cres-
cimento em número de países e atletas participantes. Nesta 
edição houve aumento de 74.7% de atletas participantes em 
1972 comparado a 1968 (Webborn & Van de Vliet, 2012; 
Willick & Lexell, 2014).

Outros marcos importantes na participação brasileira 
em JPV foi a conquista da primeira medalha paralímpica 
em 1976 no Canadá (Comité Paralímpico Internacional, 
2021; Miranda, 2011). A medalha de prata foi conquistada 
pelos atletas Robson Sampaio Almeida e Luiz Carlos Costa, 
no Lawn Bowls, na prova Pairs WH, classe para atletas com 
deficiência física que utilizam cadeira de rodas. Nessa mesma 
edição, o Brasil tem a primeira participação feminina, com as 

1 O termo Classificação Esportiva Paralímpica  abrange os sistemas de classificação: funcional, visual e intelectual (Souza, 2020).

atletas Maria Alvares e Beatriz Siqueira (Comité Paralímpico 
Internacional, 2021; Miranda, 2011).

Com o fomento e desenvolvimento do MP no Brasil, 
em 1995 é fundado o Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB), 
reconhecido desde então como órgão máximo de gestão 
esportiva paralímpica brasileira e reconhecido pelo Comitê 
Paralímpico Internacional (em inglês, IPC). Dentre suas ati-
vidades, destaca- se a responsabilidade de organizar, fomen-
tar e desenvolver o esporte paralímpico no cenário nacional e 
convocar a delegação brasileira para participações em eventos 
internacionais como os JPV e inverno (Comité Paralímpico 
Internacional, 2021; Miranda, 2011).

Se considera que o fomento, desenvolvimento e a conso-
lidação do MP no país foram possíveis a partir das ações de 
gestores e de leis aprovadas pelo governo brasileiro. No âmbito 
legislativo destaca-se, a Lei n° 9.615 (Brasil, 1998), conhe-
cida como ¨Lei Pelé¨, sancionada em 1998 que determina 
a destinação de recursos para os Comitês Olímpico (COB) 
e CPB, proporcionado a profissionalização do esporte. Em 
2001, a Lei Agnelo Piva determinou que 2% da arrecadação 
bruta de todas as loterias federais do país sejam repassados ao 
COB e ao CPB, garantindo investimento direto no esporte 
nacional. Além disso, em 2005, é instituído o programa  
“Bolsa- Atleta” através da Lei n° 10.891 (Brasil, 2004) , com 
o objetivo de patrocinar individualmente atletas e para-atletas 
de alto rendimento. Em 2013, esse programa foi ampliado 
com a inclusão do projeto “Atleta Pódio”- Lei n° 12.395/11 
(Brasil, 2011a), visando apoio a atletas com destaque interna-
cional entre os 20 primeiros do mundo (Brasil, 1998, 2011b, 
2015).Como consequência da fundação do CPB e desenvol-
vimento das políticas públicas para o esporte paralímpico, o 
Brasil passa a se consolidar como uma potência paralímpica 
internacional, permanecendo entre os dez primeiros NPC’s 
nos JPV, desde 2008. 

É de nosso conhecimento apenas dois estudos que tenham 
apresentado informações quantitativas e qualitativas da par-
ticipação brasileira em JPV. No primeiro estudo, é realizada a 
comparação qualitativa da participação brasileira utilizando o 
quadro geral de medalhas entre os JPV- Sydney 2000 e JPV- 
Atlanta 1996 (Costa & Santos, 2002). No segundo estudo, 
os autores apresentaram a evolução do CPB à nível mundial 
com relação ao número de atletas, países participantes nas 
edições do JPV e número de medalhas. Além disso, apre-
sentam número absoluto de atletas brasileiros participantes, 
medalhas conquistadas e posição do Brasil na classificação 
geral nos JPV entre os anos de 1972 e 2012 (Mauerberg-
DeCastro et al., 2016). 
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Apesar dos estudos desenvolvidos apresentarem infor-
mações relevantes da participação brasileira em JPV, não 
foram identificados estudos que relacionem o desempenho 
da participação qualitativa e quantitativa do Brasil em JPV 
com contexto histórico-político nacional e plano estratégico 
do CPB nos diferentes ciclos Paralímpicos. 

Portanto, o objetivo do presente estudo foi de (i) carac-
terizar a trajetória evolutiva do Brasil durante a participação 
dos JPV entre 1972-2020 no tocante a número de atletas 
participantes, medalhas conquistas, modalidades medalhadas, 
ranking do Brasil nas edições dos JPV, (ii) identificar a evo-
lução quantitativa do Brasil comparado aos países melhores 
ranqueados em JPV e, (iii) identificar e relacionar a evolu-
ção da participação brasileira nos JPV com o contexto his-
tórico-político nacional e o plano estratégico do CPB nos 
diferentes ciclos Paralímpicos. 

MATERIAIS E MÉTODOS
Estudo descritivo e comparativo com delineamento 

longitudinal. Inicialmente, os dados utilizados no pre-
sente estudo foram obtidos no website do IPC (https://
www.paralympic.org/) e em documentos oficiais do CPB 
entre os anos de 1972 e 2021. De forma documental, 
foram analisadas as convocações oficiais das Delegações 
Brasileiras e planilhas de resultados gerais entre os anos 
de 1972 e 2021, período correspondente a JPV da era 
moderna (Legg, 2018). Desses documentos foram extra-
ídos o número de atletas participantes de ambos os gêne-
ros, modalidades e provas em que atletas brasileiros par-
ticiparam. Posteriormente, os dados foram agrupados em 
medalhistas e não-medalhistas, o tipo de medalha con-
quistada, grupos de deficiência (Física-DF, Visual-DV e 
Intelectual-DI) e o ano de participação. 

A comparação do desempenho histórico do Brasil com 
as demais potências paralímpicas foi realizada a partir 
do número total de medalhas conquistadas em cada JPV 
pelos dez primeiros colocados do quadro de medalhas 
dos JPV-Rio 2016 (TOP10-RIO2016).  Devido aos impac-
tos provocados pela pandemia do COVID-19, gerando o 
adiamento dos Jogos Paralímpicos, rompendo o ciclo de 
competições a cada 4 anos, alteração no sistema de com-
petições qualificatórias e comprometendo o desempenho 
dos atletas, foram considerados os países TOP RIO 2016.  

Análise estatística
As variáveis referentes ao número de atletas brasilei-

ros convocados e medalhados por JPV, número de atletas 

medalhistas de forma geral, por gênero, tipo de deficiência 
e modalidades, foram apresentadas em valores absolutos de 
acordo com o ano de participação.

Para comparar o desempenho do Brasil em relação 
ao TOP10-RIO2016 foi utilizado a colocação geral no qua-
dro de medalhas nos JPV-Rio 2016 (CGRio2016). O 
número de medalhas conquistadas por cada NPC foi 
relativizado pelo número total de medalhas em dispu-
tas e conquistadas em cada edição dos JPV (%MRxJPV) 
através da Equação 1: 

%𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽 =
(𝑁𝑁° 𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚ℎ𝑚𝑚𝑎𝑎 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑎𝑎𝑐𝑐𝑚𝑚𝑎𝑎 𝑝𝑝𝑚𝑚𝑚𝑚𝑐𝑐 𝑁𝑁𝐽𝐽𝑁𝑁 ∗ 100)

𝑁𝑁°𝑀𝑀𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚ℎ𝑚𝑚𝑎𝑎 𝑚𝑚𝑐𝑐𝑎𝑎𝑝𝑝𝑐𝑐𝑐𝑐𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑎𝑎 𝑐𝑐𝑐𝑐 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽

%MCJPV = %𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽1988 + %𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽1992+……%𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽 2020

%𝑁𝑁 = %𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽Atual − %𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽antecessor

𝑁𝑁𝐶𝐶 = %𝑁𝑁1988 + %𝑁𝑁1992+……%𝑁𝑁 2020

 (1)

Foi calculado a somatória do %MRxJPV (å%MCJPV) 
desde 1988 até 2021, através da Equação 2:

%𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽 =
(𝑁𝑁° 𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚ℎ𝑚𝑚𝑎𝑎 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑎𝑎𝑐𝑐𝑚𝑚𝑎𝑎 𝑝𝑝𝑚𝑚𝑚𝑚𝑐𝑐 𝑁𝑁𝐽𝐽𝑁𝑁 ∗ 100)

𝑁𝑁°𝑀𝑀𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚ℎ𝑚𝑚𝑎𝑎 𝑚𝑚𝑐𝑐𝑎𝑎𝑝𝑝𝑐𝑐𝑐𝑐𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑎𝑎 𝑐𝑐𝑐𝑐 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽

%MCJPV = %𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽1988 + %𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽1992+……%𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽 2020

%𝑁𝑁 = %𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽Atual − %𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽antecessor

𝑁𝑁𝐶𝐶 = %𝑁𝑁1988 + %𝑁𝑁1992+……%𝑁𝑁 2020

 (2)

Onde:
%MRx JPV = o percentual de medalhas conquistadas relati-
vizado em função de cada JPV,entre os anos de 1988 e 2021.

A taxa de crescimento relativo do número de medalhas 
conquistadas por NPC´s (%C) foi calculada a partir da dife-
rença entre os valores (de %MRxJPV) obtidos na participa-
ção mais recente com a anterior através da Equação 3: 

%𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽 =
(𝑁𝑁° 𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚ℎ𝑚𝑚𝑎𝑎 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑎𝑎𝑐𝑐𝑚𝑚𝑎𝑎 𝑝𝑝𝑚𝑚𝑚𝑚𝑐𝑐 𝑁𝑁𝐽𝐽𝑁𝑁 ∗ 100)

𝑁𝑁°𝑀𝑀𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚ℎ𝑚𝑚𝑎𝑎 𝑚𝑚𝑐𝑐𝑎𝑎𝑝𝑝𝑐𝑐𝑐𝑐𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑎𝑎 𝑐𝑐𝑐𝑐 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽

%MCJPV = %𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽1988 + %𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽1992+……%𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽 2020

%𝑁𝑁 = %𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽Atual − %𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽antecessor

𝑁𝑁𝐶𝐶 = %𝑁𝑁1988 + %𝑁𝑁1992+……%𝑁𝑁 2020

 (3)

Onde:
%MRx JPVAtual = o percentual de medalhas conquistadas rela-
tivizado em função  do JPV atual, por exemplo Tóquio 2020; 
%MRx JPVAntecessor = o percentual de medalhas conquistadas 
relativizado em função  do JPV anterior, Rio 2016. 

O crescimento acumulado (CA) foi considerado como a 
somatória da %C. A partir desses valores, foi gerado um rank 
decrescente de %C dos NPC’s T(Equação 4).

%𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽 =
(𝑁𝑁° 𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚ℎ𝑚𝑚𝑎𝑎 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑎𝑎𝑐𝑐𝑚𝑚𝑎𝑎 𝑝𝑝𝑚𝑚𝑚𝑚𝑐𝑐 𝑁𝑁𝐽𝐽𝑁𝑁 ∗ 100)

𝑁𝑁°𝑀𝑀𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚ℎ𝑚𝑚𝑎𝑎 𝑚𝑚𝑐𝑐𝑎𝑎𝑝𝑝𝑐𝑐𝑐𝑐𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑎𝑎 𝑐𝑐𝑐𝑐 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽

%MCJPV = %𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽1988 + %𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽1992+……%𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽 2020

%𝑁𝑁 = %𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽Atual − %𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽𝐽antecessor

𝑁𝑁𝐶𝐶 = %𝑁𝑁1988 + %𝑁𝑁1992+……%𝑁𝑁 2020 (4)

Onde:
%C = o percentual de crescimento em relação a edição ante-
rior de cada JPV, entre os anos de 1988 e 2021.

Todos os dados foram tabulados e analisados em Microsoft 
Excel® e através do software Qlik-Sense-Business Intelligence® 
(Pennsylvania, United States of America). 
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RESULTADOS
Até os JPV-Tóquio 20202, a delegação brasileira foi repre-

sentada por 774 atletas sendo 32.42% medalhistas. Do total 
de medalhistas paralímpicos, 70.91% são homens e 29.08% 
são mulheres de 17 diferentes modalidades, sendo quatro 
coletivas e treze individuais. Com relação ao tipo de deficiên-
cia, 64.94% dos atletas medalhistas apresentam DF, 32.28% 
correspondem à DV e 2.78% para DI. A Tabela 1 apresenta 
a quantidade absoluta de participantes, medalhistas, moda-
lidades e tipos de deficiência dos atletas brasileiros em todas 
as participações em JPV.

Foram observados que o Brasil conquistou um total de 
373 medalhas em JPV, sendo 109 de ouro (29.22%), 132 de 
prata (35.39%) e 132 de bronze (35.39%).Classificando as 
medalhas conquistadas a partir dos grupos de deficiências 
elegíveis, a DF é responsável pelo maior número de meda-
lhas sendo 70 de ouro, 83 de prata e 90 de bronze, totali-
zando 243 medalhas (65.15%), seguido da DV com 37 de 
ouro, 47 de prata e 39 de bronze, totalizando 123 medalhas 
(32.98%) e DI por 2 medalha de ouro, 2 de prata e 3 de 
bronze  (1.87%). Destas medalhas 96.51%, se concentram 
nas modalidades individuais, sendo as três mais medalhadas 
são: Atletismo (AT) com 170 (Ouro= 48, Prata= 70, Bronze= 
52), Natação (NA) com 125 (Ouro= 40, Prata= 39, Bronze= 
46) e Judô ( JU) com 25 (Ouro= 5, Prata= 9, Bronze= 11). 
Dentre as modalidades coletivas, as três que conquistaram o 
maior número de medalhas são Futebol de cegos (FC) com 
5 de ouro, Futebol de Paralisados Cerebrais (FPC) com três 
(Prata= 1, Bronze= 2) e Goalball (GB) com três (Ouro= 1, 
Prata= 1, Bronze= 1). Na Tabela 2 são apresentados os valores 
correspondentes ao número e tipos de medalhas por moda-
lidades, tipos de deficiência e gênero.  

Ao analisarmos o número e o tipo de medalhas conquis-
tadas por modalidades ao longo das participações nos JPV 
(Tabela 3) foi observado maior número de medalhas conquis-
tadas e de modalidades medalhadas a partir dos JPV-Atenas 
2004. Antes disso, o Brasil havia conquistado 106 medalhas, 
35.21% do total atual, em cinco modalidades. Entre 2004 e 

2 Os Jogo Paralímpicos de Tokyo 2020 foram realizados em 2021, entretanto o nome do evento permaneceu Tokyo 2020.

2020, foram conquistadas 267 medalhas paralímpicas em 
doze modalidades.

Na edição de JPV-Rio 2016, nove das dezesseis modali-
dades aumentaram o número de medalhas conquistadas em 
comparação à última edição dos JPV-Londres 2012. Em 2016, 
o Brasil conquistou 14 medalhas de ouro, 29 de prata e 27 
de bronze, totalizando 72 em 13 modalidades. Isso garantiu 
a 8ª posição, a segunda melhor historicamente no quadro 
geral de medalhas. 

Nos JPV-Tóquio 2020, o Brasil conquistou 22 medalhas 
de ouro, 20 de prata e 30 de bronze, totalizando 72 medalhas 
em 14 modalidades. Com esse resultado conquistou a 7ª posi-
ção, igualando a melhor colocação no quadro de medalhas da 
história conquistada nos JPV-Londres 2012, com 43 meda-
lhas (Ouro= 21, Prata= 14, Bronze= 8) em sete modalidades.

A partir da Equação 4, observamos na Tabela 4  o 
ranking dos NPC’s baseado no %C ao longo dos JPV 
desde 1988. Podemos observar que o Brasil é o terceiro 
NPC em termos de crescimento no número de medalhas 
com crescimento de 3.23%, ficando atrás apenas da China 
(10.94%) e Ucrânia (6.06%). Dos NPC’s do TOP10-RIO2016 
que sediaram edições de JPV no período analisado, ape-
nas os Estados Unidos da América (EUA) não apresen-
taram crescimento no número de medalhas conquistadas 
(%C= –1.67% em 1996) enquanto país-sede e apenas a 
Grã-Bretanha manteve crescimento na edição seguinte 
((%C= 0.76% em 2012 e 1.32 em 2016). Os demais NPC’s 
sedes apresentaram aumentos de 5.75% (China), 2.26% 
Austrália e 1.68% (Brasil), respectivamente.

Na edição dos JPV-Tóquio 2020, nove NPC’s do TOP10-

RIO2016 reduziram sua representatividade em compara-
ção à JPV Rio 2016, (China, Ucrânia, Brasil, Austrália, 
Holanda, Grã-Bretanha, Polônia, EUA e Alemanha) ape-
nas a Itália aumentou a concentração de medalhas entre 
as duas edições. Nos JPV Rio 2016, apenas seis NPC’s 
do TOP10-RIO2016 apresentaram crescimento em compara-
ção à Londres em 2012 (Ucrânia, Brasil, Grã-Bretanha, 
Holanda, Itália e EUA).  

Tabela 1. Caracterização dos participantes considerando sexo, tipo de modalidade e tipo de deficiência. 

Participantes
Integrantes Modalidade Tipo de Deficiência

Geral M F Geral IN CO DF DV DI

Não-Medalhistas 523 367 156 12 9 3 421 85 17

Medalhistas 251 178 73 17 13 4 163 81 7

Total 774 545 229 29 22 7 584 166 24

M: Masculino; F: Feminino; IN: Individual; CO: Coletiva; DF: Deficiência Física; DV: Deficiência Visual; DI: Deficiência Intelectual.
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 Na comparação entre as edições de 2008 em relação à 
2004, os países que não contribuíram para essa concentração 
de medalhas foram Austrália, Holanda, Polônia e Alemanha. 
De 2012 em comparação à 2008, foram China, Ucrânia, 
Brasil, Grã-Bretanha e EUA. 

DISCUSSÃO
O objetivo estudo foi (i) caracterizar a trajetória evolu-

tiva do Brasil durante a participação dos JPV entre 1972-
2020 no tocante a número de atletas participantes, meda-
lhas conquistas, modalidades medalhadas, ranking do Brasil 

Tabela 2. Valores absolutos de medalhas conquistadas, tipos de medalhas, modalidades, tipos de deficiência e gênero da 
participação brasileira nos JPV entre 1976–2020.

Modalidades Esportivas Categoria Deficiência
Medalhas

Total Medalhas
Ouro Prata Bronze

Para Atletismo

M

DF 16 21 22 59

DV 11 18 7 36

DI 1 0 0 1

F

DF 11 14 6 31

DV 9 17 16 42

DI 0 0 1 1

Bocha Mixto * DF 6 1 4 11

Para canoagem M DF 1 2 1 4

Para ciclismo M DF 0 1 1 2

Para hipismo Mixto * DF 0 1 4 5

Futebol de Cegos M DV 5 0 0 5

Futebol de PC M DF 0 1 2 3

Goalball M DV 1 1 1 3

Judô
M DV 4 3 4 11

F DV 1 6 7 14

Lawn Bawls M DF 0 1 0 1

Para Halterofilismo
M DF 0 1 0 1

F DF 1 0 0 1

Para Remo
M DF 0 0 1 1

Mixto ** DF 0 0 1 1

Voleibol Sentado F DF 0 0 2 2

Para Natação

M DF 31 28 31 90

M DV 1 1 2 4

DI 1 2 0 3

F DF 2 7 8 17

F DV 5 0 2 7

Mixto

DF 0 1 1 2

DV 0 1 0 1

DI 0 0 1 1

Para Tenis de Mesa
M DF 0 2 1 3

F DF 0 1 4 5

Para Taekwondo
M DF 1 0 0 1

F DF 0 1 1 2

Esgrima em 
cadeira de Rodas

M DF 1 1 0 2

M: Provas masculinas; F: Provas femininas; *Modalidade disputada em classe esportiva mista, sendo que somente atletas do sexo masculino 
foram medalhistas; **Modalidade disputada em classe esportiva mista, sendo que um atleta do sexo masculino e uma do feminino medalharam 
em uma prova disputada em dupla.
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nas edições dos JPV, (ii) identificar a evolução quantitativa 
do Brasil comparado aos países melhores ranqueados em 
JPV e, (iii) identificar e relacionar a evolução da participa-
ção brasileira nos JPV com o contexto histórico-político 

nacional e o plano estratégico do CPB nos diferentes ciclos 
Paralímpicos.

A nível internacional, o Brasil é considerado uma das maio-
res potências paralímpicas. Na última edição dos JPV-Tóquio 

Tabela 3. Número de Medalhas (e tipos) por modalidades na participação dos JPV.

Modalidade Esportiva Tipo de
Medalha 1976 1984 1988 1992 1996 2000 2004 2008 2012 2016 2020 Total TGM

Para Atletismo

Ouro - 6 3 3 - 4 5 4 7 8 8 48

170Prata - 12 8 - 5 4 6 4 8 14 9 70

Bronze - 3 4 1 6 1 5 7 3 11 11 52

Bocha

Ouro - - - - - - - 2 3 1 - 6

11Prata - - - - - - - - - 1 - 1

Bronze - - - - - - - 1 1 - 2 4

Para Canoagem

Ouro - - - - - - - - - - 1 1

4Prata - - - - - - - - - - 2 2

Bronze - - - - - - - - - 1 - 1

Para Ciclismo
Prata - - - - - - - - - 1 - 1

2
Bronze - - - - - - - - - 1 - 1

Para Hipismo
Prata - - - - - - - - - - 1 1

5
Bronze - - - - - - - 2 - 2 - 4

Futebol de Cegos Ouro - - - - - - 1 1 1 1 1 5 5

Futebol de PC
Prata - - - - - - 1 - - - - 1

3
Bronze - - - - - 1 - - - 1 - 2

Goalball

Ouro - - - - - - - - - - 1 1

3Prata - - - - - - - - 1 - - 1

Bronze - - - - - - - - - 1 - 1

Judô

Ouro - - - - 1 1 1 1 - - 1 5

25Prata - - - - - - 2 2 1 4 - 9

Bronze - - 3 - - - 1 2 3 - 2 11

Lawn Bawls Prata 1 - - - - - - - - - - 1 1

Para Halterofilismo
Ouro - - - - - - - - - - 1 1

2
Prata - - - - - - - - - 1 - 1

Para Remo Bronze - - - - - - - 1 - - 1 2 2

Voleibol Sentado Bronze - - - - - - - - - 1 1 2 2

Para Natação

Ouro - 1 1 - 1 1 7 8 9 4 8 40

125Prata - 5 1 - 1 6 3 7 4 7 5 39

Bronze - 1 7 3 7 4 1 4 1 8 10 46

Para Tenis de Mesa
Prata - - - - - - - 1 - 1 1 3

8
Bronze - - - - - - - - - 3 2 5

Para Taekwondo

Ouro - - - - - - - - - - 1 1

3Prata - - - - - - - - - - 1 1

Bronze - - - - - - - - - - 1 1

Esgrima em Cadeira de Rodas
Ouro - - - - - - - - 1 - - 1

2
Prata - - - - - - - - - - 1 1

TGM: Total Geral de Medalhas. 
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2020, pode-se verificar que o CA (%) do Brasil apresentou 
valores superiores à média de desenvolvimento de adversá-
rios diretos no quadro de medalhas (Tabela 4). Para a con-
quista desses indicadores entende-se que as políticas públicas 
foram aspectos fundamentais em cada período, favorecendo 
o desenvolvimento do esporte paralímpico no Brasil. Esses 
resultados estão associados com o aumento do número de 
atletas medalhados, modalidades medalhadas e de atletas 
convocados para JPV. 

A fundação do CPB é considerada ponto crucial para a 
evolução do MP no Brasil. Sob a administração do seu pri-
meiro presidente, João Batista Carvalho entre 1995 e 2001, o 
CPB realizou ações de caráter administrativo, judicial, técnica, 
científica e midiática que puderam ser aplicadas já na pre-
paração da delegação para os JPV- Atlanta 1996 (Miranda, 
2011). Isso vai de encontro com as estruturas políticas que 
levam ao sucesso esportivo abordado por De Bosscher et al. 
(2006) que defendem que além do sucesso esportivo ter a 

capacidade de ser desenvolvido, os fatores determinantes dele 
ocorrem em níveis macro (meio ambiente), meso (política) e 
micro (talento), sendo que apenas o ambiente político é capaz 
de cultivar o esporte. Nesse sentido, dentre as ações políti-
cas realizadas pelo CPB, nesse período, estão relacionadas a 
governança, pesquisa científica, organização e estruturação 
política para o esporte. Paralelamente ocorrem ações políticas 
de suporte financeiro ao esporte que possibilitaram condi-
ções para o aumento do número de medalhas conquistadas 
pelo Brasil (Figura 1). 

Sem dúvidas que, após a implementação da Lei 9.615 
(Lei Pelé) em 1988, e a verba de patrocinadores, a profis-
sionalização do esporte impulsionou a preparação esportiva 
da delegação brasileira (de Mello, 2002). Além disso, ações 
de mídia aproximou o MP da sociedade brasileira que tam-
bém contribuíram para a evolução de desempenho nos anos 
seguintes (Miranda, 2011). A curto prazo, o Brasil conseguiu 
subir 13 posições no quadro de medalhas já nos JPV-Sydney 

Tabela 4. Ranking de NPC baseado no crescimento relativo, acumulado e percentual representativo de medalhas ganhas 
desde os JPV de 1988 do TOP10-RIO2016.

Rank   CGRio2016 NPC Variáveis
Jogos Paralímpicos de Verão

CA (%)
1988 1992 1996 2000 2004 2008 2012 2016 2020

1 1 China
%C - –0.2 0.8 1.9 4.6 5.7 0.4 –0.2 –2.2 10.9

%MRxJPV 1.9 1.6 2.5 4.4 9.0 14.7 15.2 15.0 12.8 -

2 3 Ucrânia
%C - - 0.4 1.8 1.2 1.7 0.3 1.8 –1.3 6.1

%MRxJPV - - 0.4 2.2 3.5 5.2 5.5 7.3 6.1 -

3 8 Brasil
%C - –0.7 0.9 –0.1 0.8 1.2 –0.4 1.7 –0.1 3.2

%MRxJPV 1.2 0.5 1.3 1.3 2.1 3.3 2.8 4.5 4.4 -

4 9 Itália
%C - –0.3 0.5 –1.2 –0.4 0.05 0.6 0.6 1.8 1.6

%MRxJPV 2.6 2.3 2.8 1.6 1.2 1.2 1.8 2.4 4.3 -

5 5 Australia
%C - 0.7 1.7 2.2 –2.5 –0.9 0.06 –0.5 –0.1 0.6

%MRxJPV 4.3 5.1 6.7 9.0 6.4 5.5 5.6 5.1 0.6 -

6 7 Holanda
%C - –1.2 0.2 –1.1 0.1 –0.3 1.0 1.3 –0.2 –0.1

%MRxJPV 3.8 2.6 2.9 1.8 1.8 1.5 2.6 3.9 3.6 -

7 2 Gra-Bretanha
%C - 0.1 –0.8 0.1 –1.9 1.1 0.8 1.3 –1.5 –0.7

%MRxJPV 8.3 8.5 7.7 7.9 5.9 7.1 7.9 9.2 7.7 -

8 10 Polonia
%C - –1.5 0.1 1.0 0.2 –1.3 0.3 0.1 –0.9 –2.1

%MRxJPV 3.7 2.1 2.2 3.2 3.4 2.1 2.4 2.4 1.5 -

9 4 EUA
%C - –0.6 –1.7 –3.4 –1.0 1.3 –0.5 0.8 –0.8 -5.8

%MRxJPV 12.2 11.6 9.9 6.6 5.6 6.9 6.4 7.2 6.4 -

10 6 Alemanha
%C - 2.6 –1.9 –3.7 –0.7 –0.8 0.2 –0.8 –0.9 -6.1

%MRxJPV 8.8 11.4 9.4 5.7 5.0 4.1 4.3 3.6 2.7 -

%MCJPV ∑ %MRxJPV 46.80 45.78 46.12 43.81 44.13 51.78 54.53 60.61 50.09 -

CGRio2016: Colocação Geral nos Jogos Paralímpicos Rio 2016; NPC: Comitê Paralímpico Nacional; %C: Percentual de crescimento; %MRxJPV: 
Percentual de medalhas conquistadas em Jogos Paralímpicos de Verão por cada NPC em relação ao número total de medalhas disputadas 
em cada evento; %MCJPV: Percentual de medalhas conquistadas em JPV pelo CGRio2016 em relação ao número total de medalhas disputadas 
em cada evento; CA: Crescimento Acumulado (somatória de crescimento em percentual em função de todos JPV disputados).
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2000, caracterizando o início da ascensão brasileira no qua-
dro de medalhas.

O novo salto de desempenho do Brasil pode ser relacio-
nado com a aprovação da Lei Agnelo Piva, em 2001. Com 
esse incentivo financeiro, o CPB foi capaz de proporcionar 
um ambiente mais favorável para o desenvolvimento dos 
atletas focado no desempenho atlético, provendo a contra-
tação de profissionais e aquisição de materiais esportivos 
qualificados. Outro aspecto relevante nesse salto qualitativo 
do Brasil nos JPV, ocorreu em 2004 com  a instituição do 
programa “Bolsa- Atleta” através da Lei n° 10.891 (Brasil, 
2004, 2011a), que tem como objetivo patrocinar individual-
mente atletas e para-atletas de alto rendimento permitindo 
que se dedicassem exclusivamente à preparação esportiva. 

De fato, o desenvolvimento técnico científico e a amplia-
ção da prática do esporte paralímpico, foram um marco da 
gestão do segundo presidente do CPB (Vital Severino Neto; 
2001-2009), o qual também realizou a mudança da sede 
administrativa da entidade para Brasília, em 2002, facili-
tando a interlocução com o governo federal, aproximação com 
COB, aumento de modalidades praticadas à nível nacional e 
exposição do esporte paralímpico na mídia. Prova disso está 
no aumento no número de modalidades participantes e no 
crescimento das transmissões dos JPV-Atenas 2004, onde o 
Brasil foi o país que mais transmitiu o evento com 168 horas, 
seguido pela Espanha com 125 horas (Figueiredo & Novais, 
2010; Marques et al., 2013; Miranda, 2011).

Os resultados dessas ações contribuíram para que o Brasil 
conquistasse a 9ª colocação em Pequim 2008, sendo pela pri-
meira vez considerado uma das 10 maiores potências para-
límpicas do mundo. Nesta edição, o Brasil medalhou em oito 
modalidades e registrou aumento de 42,4% no número de 
medalhas de ouro em comparação com JPV-Atenas 2004. 
Em referência ao indicador de CA (%) o Brasil (1.18%) foi 
superado apenas pela China (5.75%), Ucrânia (1.66%) e 
EUA (1.31%). 

A partir dos resultados conquistados nos JPV-Pequim 
2008 e com objetivo de consolidar-se entre as 10 maiores 
potências paralímpicas, em 2009 o CPB investiu na capa-
citação de profissionais e em competições à nível estudan-
til como, as Paralimpíadas Escolares (Comitê Paralímpico 
Brasileiro, 2021). Isso corrobora com o estudo apresentado 
por Patatas et al. (2020) de que um dos fatores importan-
tes para o desenvolvimento do esporte paralímpico está nas 
políticas de retenção onde políticas e programas devem ser 
desenvolvidos a fim de manter os atletas no esporte e imple-
mentar estratégias ou sistemas para identificar atletas com 
potencial internacional, e, para isso, o processo educacional 
de treinadores passa a ser fundamental. Focado nessa política, 
o CPB cria as Paralímpiadas Escolares, considerada o maior 
evento para crianças e jovens em idade escolar do mundo, 
delimitando uma competição de entrada à nível escolar para 
identificar futuros atletas com potencial internacional (Comitê 
Paralímpico Brasileiro, 2021).

Figura 1. Colocação do Brasil no quadro geral de medalhas, quantidade de modalidades participantes, de modalidades 
medalhadas e número total medalhas conquistadas ao longo de todas as edições de JPV, leis implementadas durante ciclos 
paralímpicos e presidentes do CPB.
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Nessa mesma esteira, com o objetivo de qualificar e dis-
seminar o conhecimento acerca do MP, o CPB investiu na 
capacitação de treinadores e gestores a partir da aproxima-
ção com universidades (Universidade Federal de São Paulo, 
Universidade Federal de Uberlândia e Universidade Estadual 
de Campinas), aumentou o subsídio científico para as sessões 
de treinamento e fomentou pesquisas científicas específicas 
para a área com a criação do Congresso Paralímpico Brasileiro 
(Comitê Paralímpíco Brasileiro, 2010a, 2011, 2012, 2014, 
2018). Esse modelo perdurou na gestão seguinte de Andrew 
Parsons (2009-2017) em que foi criada a Academia Paralímpica 
Brasileira, representada pelas principais Universidades bra-
sileiras que apoiavam diretamente no desenvolvimento do 
MP nacional e a estruturação do Departamento Técnico do 
CPB (Comitê Paralímpíco Brasileiro, 2010b; Miranda, 2011). 

Com o anúncio do Brasil como país sede dos JPV-Rio 
2016, todas essas ações serviram de base de sustentação para 
a preparação da delegação brasileira. Em paralelo a isso, uma 
nova injeção de recursos financeiros ocorreu em 2011 como 
um aditivo do programa “Bolsa Atleta”, ampliando a inclu-
são do projeto “Atleta Pódio”- Lei 12.395/11 (Brasil, 2011b).

No ano seguinte, durante os JPV-Londres 2012 o Brasil 
conquistou seu melhor resultado da história, conquistando a 
7ª colocação com 43 medalhas com aumento de 31,25% no 
número de medalhas de ouro conquistadas em comparação 
aos JPV-Pequim 2008. Tais indicadores registrados garan-
tiram pela segunda vez o Brasil entre as 10 maiores potên-
cias paralímpicas.

Em 2015, através da Lei Brasileira da Inclusão da Pessoa 
com Deficiência ocorreu a ampliação do repasse ao esporte 
de 2 para 2.7% do valor total arrecadado pelo sistema de 
loterias. Desse montante também foi alterado o valor de 15 
para 37.04% o valor destinado ao CPB (Brasil, 2015). Com 
o aumento do investimento financeiro federal e as ações 
realizadas durante todo o ciclo paralímpico influenciaram 
diretamente a conquista da 8ª colocação nos JPV-Rio 2016 
com total de 72 medalhas, crescimento de medalhas abaixo 
apenas da Ucrânia quando comparada à 2012. Analisando o 
impacto do projeto “Atleta Pódio” nos JPV-Rio 2016, projeto 
com início em 2011, percebe-se que dos 62 atletas medalhis-
tas, em 7 modalidades individuais, 48 atletas (77.41%) foram 
contemplados pelo projeto e participaram da conquista de 13 
medalhas de ouro (92.86%), 26 medalhas de pratas (89.66%), 
e 22 medalhas de bronze (75.86%), totalizando 61 medalhas 
(84.72%) na respectiva edição.

Esse desempenho consolidou o país entre as maiores 
potências mundiais no âmbito paralímpico. De acordo com 
os resultados apresentados, o Brasil, nos últimos quatro 
ciclos paralímpicos, se firmou entre as 10 maiores potências, 

conquistou a segunda maior evolução entre o TOP10-RIO2016, 
o maior número de medalhas conquistadas na mesma edi-
ção e conquistando o terceiro lugar no crescimento acumu-
lando (%C= 3.23%) nos JPV, sendo superado apenas por 
China e Ucrânia.

Segundo Martin-Silva et al. (2013) todos os demais países 
que ocupavam as primeiras posições do quadro de medalhas 
possuíam um centro de treinamento, exceto o Brasil. Um dos 
desafios após Londres-2012 seria manter o desempenho 
obtido até então, com expectativas de alcançar o quinto lugar 
no quadro geral de medalhas. Nesse sentido, dentre os desa-
fios mais complexos para a gestão era a implementação de 
infraestrutura, com o Centro de Treinamento Paraolímpico 
para conquistar a evolução no quadro de medalhas (Martin-
Silva et al., 2013).

Essa lacuna foi solucionada parcialmente em 2016, com a 
criação do Centro de Treinamento Paraolímpico Brasileiro-
CTPB em São Paulo, que serviu como parte da base de pre-
paração para diversas modalidades para os JPV-Rio 2016. Isso 
mostrou que, de fato, o investimento financeiro nos últimos 
ciclos foi preponderante para o crescimento e manutenção 
do desempenho do Brasil no cenário mundial. Esse inves-
timento foi realizado para que o CPB se tornasse um par-
ceiro de confiança para atrair mais investimentos de caráter 
privado e governamental pautado na responsabilidade do 
processo administrativo sob orientação e diálogo com asso-
ciações esportivas (Martin-Silva et al., 2013).

Após JPV-Rio 2016, a proposta da nova diretoria sob o 
comando do então eleito presidente do CPB, Mizael Conrado, 
teve como objetivo central manter o Brasil entre as princi-
pais potências do mundo com projeções de curto, médio e a 
longo prazo, focados na sistematização de projetos de detec-
ção de talentos paralímpicos à nível nacional. Pode-se dividir 
as ações norteadoras dessa gestão em dois grupos, as técni-
cas e as educacionais. As técnicas estão relacionadas a imple-
mentação do programa de iniciação esportiva em diferentes 
regiões brasileiras, criação do departamento de ciências do 
esporte com a implementação de equipamentos e tecnologias 
aplicados a sessões de treinamento. As educacionais envol-
vem o início da capacitação de professores da rede escolar, 
a ampliação da capacitação de treinadores nacionais, fisio-
terapeutas, psicólogos, classificadores e árbitros em moda-
lidades paralímpicas. A partir dessa estrutura desenvolvida 
no CTPB subsidiado com parcerias entre Universidades e 
com o foco no alto rendimento, as ações desenvolvidas pas-
sam a ser aplicadas aos Centro de Referências visando pro-
porcionar estrutura e treinamento qualificado para futuros 
atletas paralímpicos em diferentes regiões brasileiras (Comitê 
Paralimpico Brasileiro, 2016, 2017).
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Apesar de diversas ações mencionadas, em decorrência da 
pandemia COVID-19 ocorreu o adiamento dos JPV-Tóquio 
2020, o que representou uma ruptura do ciclo de competições 
a cada 4 anos, alteração no sistema de competições qualifi-
catórias internacionais e consequentemente na conquista de 
medalhas nos JPV-Tóquio 2020, no qual o Brasil, manteve o 
número de medalhas conquistadas. 

Como limitação do estudo, deve-se destacar que não foi 
possível verificar o impacto dos projetos desenvolvidos pelos 
CPB para a captação de atletas que conquistaram medalhas 
em JPV, a fim de identificar o nível de retenção de atletas 
desde o processo de iniciação até o alto rendimento e a influ-
ência do subsídio financeiro realizado em atletas medalhistas 
paralímpicos para delinear um perfil socioeconômico. 

CONCLUSÃO
A modo conclusão se observa que a trajetória da evolução 

do MP no Brasil, a partir da fundação do CPB, foi focada 
em dois ciclos paralímpicos (1995-2005) para a estruturação 
da entidade à nível nacional, captação de recursos financei-
ros para o desenvolvimentos das ações e inclusão da pesquisa 
científica, seguidos de três ciclos (2006-2017) focados em 
proporcionar a remuneração aos atletas paralímpicos a par-
tir de bolsas de incentivo federal, capacitação de treinadores, 
consolidação de competições à nível nacional e incentivo à 
pesquisa científica.

Tais ações foram fundamentais para a projeção do MP 
brasileiro à nível internacional, no qual o Brasil apresentou 
constante evolução, ocupando as principais posições no qua-
dro de medalhas dos JPV a cada ciclo, aumento do no número 
de atletas e modalidades medalhistas, gerando crescimento 
acumulado positivo ciclo a ciclo. 

Por fim, os resultados obtidos nos JPV Tokyo 2020, supe-
raram os indicadores determinados no planejamento estraté-
gico, porém é necessário dar continuidade aos estudos acerca 
deste tema para que se analise se o presente ciclo de três anos 
(2021-2024) alcançará as metas e objetivos traçadas pelo pla-
nejamento estratégico e o seu impacto no desempenho nos 
JPV de Paris em 2024.
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